
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1795164 - RS 
(2020/0310721-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTÃO
PROCURADORES : ALEXANDRE TAKEO SATO - RS040859

TATIANA VIEIRA SAMPAIO - RS058134
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JULIANA BORTOLINI - RS055063
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPASSE DE VERBA PELA UNIÃO. TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. SUSPENSÃO DOS 
EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES 
SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI 10.522/2002. 
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS PÚBLICAS. 
PRECEDENTES. MOMENTO DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 
PARA FINS DE RECEBIMETO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. 
ASSINATURA DO CONVÊNIO/CONTRATO/ADITAMENTO. ART. 73, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 13.080/2015.
1. A inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter seus efeitos 
suspensos quando os repasses de transferências voluntárias visarem ações de 
educação, saúde e assistência social, nos termos do § 3º do art. 25 da Lei 
Complementar nº 101/2000, ou foram relativos à execução de ações sociais ou em 
faixa de fronteira, consoante ampliação do rol de exceções trazidas no art. 26 da 
Lei nº 10.522/2002.
2. No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que tal finalidade não se enquadra entre as exceções 
legalmente previstas, as quais não podem ser ampliadas a ponto de abarcar 
situações que o legislador não previu. Nesse sentido: AgRg no REsp 1457430/SE, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
03/12/2015, DJe 15/12/2015; REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/5/2020.
3. Além do não enquadramento do objeto da transferência voluntária entre as 
exceções legais para fins de suspensão dos efeitos de inscrição no SIAFI ou CAUC, 
o momento da comprovação da regularidade fiscal para fins de transferências 
voluntárias é aquele da assinatura do respectivo convênio/contrato, ou 
aditamentos, e não o da liberação financeira dos recursos, consoante o disposto no 
art. 73, caput, e parágrafo único, da Lei nº 13.080/2015, trazido na argumentação 
do recurso especial da União a impugnar o acórdão recorrido no ponto.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1795164 - RS 
(2020/0310721-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTÃO
PROCURADORES : ALEXANDRE TAKEO SATO - RS040859
  TATIANA VIEIRA SAMPAIO - RS058134
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JULIANA BORTOLINI - RS055063

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPASSE DE VERBA PELA UNIÃO. TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. SUSPENSÃO DOS 
EFEITOS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES 
SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI 10.522/2002. 
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS PÚBLICAS. 
PRECEDENTES. MOMENTO DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL 
PARA FINS DE RECEBIMETO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. 
ASSINATURA DO CONVÊNIO/CONTRATO/ADITAMENTO. ART. 73, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 13.080/2015.
1. A inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter seus efeitos 
suspensos quando os repasses de transferências voluntárias visarem ações de 
educação, saúde e assistência social, nos termos do § 3º do art. 25 da Lei 
Complementar nº 101/2000, ou foram relativos à execução de ações sociais ou em 
faixa de fronteira, consoante ampliação do rol de exceções trazidas no art. 26 da 
Lei nº 10.522/2002.
2. No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas, esta Corte já se 
manifestou no sentido de que tal finalidade não se enquadra entre as exceções 
legalmente previstas, as quais não podem ser ampliadas a ponto de abarcar 
situações que o legislador não previu. Nesse sentido: AgRg no REsp 1457430/SE, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
03/12/2015, DJe 15/12/2015; REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/5/2020.
3. Além do não enquadramento do objeto da transferência voluntária entre as 
exceções legais para fins de suspensão dos efeitos de inscrição no SIAFI ou CAUC, 
o momento da comprovação da regularidade fiscal para fins de transferências 
voluntárias é aquele da assinatura do respectivo convênio/contrato, ou 
aditamentos, e não o da liberação financeira dos recursos, consoante o disposto no 
art. 73, caput, e parágrafo único, da Lei nº 13.080/2015, trazido na argumentação 
do recurso especial da União a impugnar o acórdão recorrido no ponto.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DE PORTÃO para 
submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte 
forma:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL. REPASSE DE VERBA PELA UNIÃO. RESTRIÇÃO CADASTRAL 
NO SIAFI. SUSPENSÃO DOS EFEITOS APENAS QUANTO AOS REPASSES 
QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM FAIXA DE 
FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI 10.522/2002. ABRANGÊNCIA DO TERMO 
"AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO DE VIAS PÚBLICAS. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos, sem efeitos infringentes, 
resumidos da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINANCEIRO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
MOMENTO DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL PARA FINS 
DE RECEBIMETO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. ASSINATURA 
DO CONVÊNIO/CONTRATO/ADITAMENTO. ART. 73, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI Nº 13.080/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES, APENAS PARA 
INTEGRALIZAR O JULGADO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que, a despeito da 

acolhida da tese utilizada como um dos fundamentos do acórdão recorrido, este se 

manteve hígido no que tange à procedência do pedido formulado na municipalidade, 

não sendo cabível, assim, a inversão dos ônus sucumbenciais. Alega que embora tenha 

sido afastada a condição de “ação social” pela decisão ora embargada, a contratação 

deverá ser mantida com base no fundamento que admitiu a regularização do Município 

junto ao CAUC/SIAF no momento da liberação dos recursos. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante a Turma.

Impugnação às fls. 458-459 e-STJ.

É o relatório.
 
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.
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O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Confira-se o teor da decisão agravada, in verbis:
            Cuida-se de agravo manejado pela UNIÃO em face de decisão que 
negou admissibilidade ao recurso especial por entender pela desnecessidade 
de exame da alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC, visto que, no mérito, o 
acórdão recorrido teria se manifestado no mesmo sentido da jurisprudência 
do STJ, o que atraiu a incidência da Súmula nº 83 desta Corte. Além disso foi 
aplicada a Súmula nº 7 desta Corte, eis que somente seria possível infirmar o 
acórdão recorrido através de revolvimento de matéria fático-probatória.
            A União alega que o recurso especial preenche os requisitos de 
admissibilidade e reitera a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o 
acórdão recorrido teria deixado de se manifestar sobre diversos dispositivos 
de lei federal ventilados nos aclaratórios. No mérito alega a inaplicabilidade 
da Súmula nº 83 desta Corte, haja vista a existência de farta jurisprudência 
do STJ e de Tribunais Regional Federais no sentido da pretensão da 
recorrente, bem como inaplicabilidade da Súmula nº 7 desta Corte, visto que 
a aferição de ofensa aos dispositivos legais não demandaria reexame de 
provas. Quanto ao mais reitera que o recurso foi interposto com fundamento 
de ofensa a dispositivos infraconstitucionais (em especial–LC 101/2000, arts. 
1º, 25, caput, §1º, §3º atinentes às transferências voluntárias de recursos a 
outro ente da federação. -Lei nº 10.522/2002, arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 6º, 26, 26-A 
-o município não poderá receber repasse de verbas referentes a convênios 
celebrados, se estiver inadimplente com a Administração Pública Federal. -LC 
101/2000, arts. 25, §3º; Lei 10522/2002, art. 26 - ações sociais –não 
cabimento de interpretação ampla. -Lei 4320/64, arts. 2º, 34, 35, 36, 58, 59, 
60, 62 –relativos a normas de direito financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos da União, Estados e Municípios –exercício financeiro -regras 
de direito financeiro -princípio da anualidade. -Decreto 93872/1986, arts. 17, 
21, 23, 24, 27,29, 42 -relativos às despesas, empenho de despesas. -Lei 
13080/2015, art. 73 e parágrafo único; -Lei 13242/2015, arts. 78 e parágrafo 
único; -Lei 13408/2016, arts. 1º, 80 - atinentes às diretrizes para a elaboração 
e execução da lei orçamentária). Aduz, em especial, que o objeto do pleito do 
município (pavimentação de vias públicas) não está entre as exceções que 
permitem o repasse de verbas via transferência voluntária a despeito das 
restrições/pendências cadastrais no CAUC/SIAFI. Por fim, alega ofensa ao 
art. 85, § § 2º, 3º e 11 do CPC/2015, e sustenta que caberia a fixação da verba 
honorária no percentual mínimo indicado na legislação, sem olvidar, ainda, 
que a União não é a única sucumbente, não cabendo sua condenação 
ultrapassar a metade da referida verba.
            Requer o conhecimento e o provimento do agravo para que seja 
analisado o recurso especial.
            Sem impugnação.
            É o relatório. Passo a decidir.
            A agravante impugnou adequadamente os fundamentos da decisão 
agravada, razão pela qual conheço do agravo e passo ao exame do recurso 
especial.
            Primeiramente, afasto a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o 
acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de 
recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão 
que deveria ser decidida, e não foi.
            De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, 
jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender 
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aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento 
suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 
195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014). 
Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte 
não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.
            Quanto ao mérito, verifico que o acórdão recorrido expressamente se 
manifestou sobre a questão jurídica veiculada nos arts. 25, caput, § § 1º e §3º, 
da Lei Complementar nº 101/2000, e 26 da Lei nº 10.522/2002, razão pela 
qual conheço do recurso especial em relação a eles. Quanto aos demais 
dispositivos legais, não tendo sido enfrentados na origem, não será possível 
conhecer do recurso especial sobre eles, haja vista não ter sido preenchido o 
inarredável requisito do prequestionamento a atrair o óbice da Súmula nº 211 
desta Corte, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo ".
            Discute-se nos autos se o objeto da transferência voluntária de recursos 
pleiteada pelo Município recorrido (recapeamento asfáltico de vias urbanas) 
está enquadrado nas exceções previstas nos arts. 25, caput, § § 1º e 3º, da Lei 
Complementar nº 101/2000, e 26 da Lei nº 10.522/2002, para fins de 
suspensão das restrições e pendências do CAUC/FIAFI.
            Com efeito, a inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter 
seus efeitos suspensos somente quando os repasses de transferências 
voluntárias visarem ações de educação, saúde e assistência social, nos termos 
do § 3º do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000, ou foram relativos à 
execução de ações sociais ou em faixa de fronteira, consoante ampliação do 
rol de exceções trazidas no art. 26 da Lei nº 10.522/2002.
            No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas, esta 
Corte já se manifestou no sentido de entender que tal finalidade não se 
enquadra entre as exceções legalmente previstas, as quais não podem ser 
ampliadas a ponto de abarcar situações que o legislador não previu.
            Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSOESPECIAL. AÇÃO MOVIDA POR MUNICÍPIO QUE 
OBJETIVA A LIBERAÇÃO DEVERBA FEDERAL PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS. INSCRIÇÃO NOSIAFI/CAUC. 
SITUAÇÃO QUE NÃO SE COADUNA COM O CONCEITO DE 
AÇÃOSOCIAL PREVISTO NO ART. 26 DA LEI 10.522/2002. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EMCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NESTA CORTESUPERIOR.
INCIDÊNCIA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MUNICÍPIO A QUESE NEGA PROVIMENTO.
1. A Lei Complementar 101/2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, prevê em seu 
art.25 a proibição de repasse de verbas para aqueles entes que se 
encontrem em situação irregular 2. Por sua vez, o art. 26 da Lei 
10.522/2002 dispõe que fica suspensa a restrição para transferência de 
recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à 
execução de ações sociais ou ações em faixa de fronteira, em 
decorrência de inadimplementos objetos de registros no CADIN e no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal- 
SIAFI.
3. E não é outro o entendimento desta Corte Superior, segundo o qual a 
inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter seus efeitos 
suspensos somente quando os repasses visarem execução de ações 
sociais ou em faixa de fronteira.
4. Ressalte-se, entretanto, que a interpretação da expressão ações 
sociais não pode estender-se a ponto de abarcar situações que o 
legislador não previu. Seu conceito, para o fim da Lei 10.522/2002 
(CADIN), deve decorrer de interpretação restritiva, teleológica e 
sistemática.
5. In casu, trata-se de liberação de verbas federais para a execução de 
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serviços de pavimentação de vias públicas (direito relacionado à 
infraestrutura urbana e aos serviços sociais previstos no art. 2o.
da Lei10.257/2001 - Estatuto das Cidades), que não se enquadra no 
conceito de ação social previsto no art. 26 da Lei 10.522/2002.
Precedentes: AgRg noREsp. 1.490.020/PE, AgRg no 
REsp.1.439.326/PE, REsp. 1.372.942/AL.
6. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PROPRIÁ/SE a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp 1457430/SE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
03/12/2015, DJe 15/12/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REPASSE DE VERBA 
PELA UNIÃO. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. SUSPENSÃO DOS 
EFEITOS APENAS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À 
EXECUÇÃO DE AÇÕES SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. 
ART. 26 DA LEI 10.522/2002.
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO.
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que 
reconheceu a pretensão do município recorrido, considerando que “a 
implantação do Corredor Goiás, denominado BRT Norte Sul no 
Município de Goiânia - GO, que tem o propósito de melhorar a 
qualidade e a segurança do serviço de transporte coletivo oferecido aos 
munícipes, reveste-se de natureza social e integra às exceções dos arts. 
25, § 3°, da Lei de Responsabilidade Fiscal e 26 da Lei 10.522/2002”.
2. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelo município 
recorrido com o objetivo de tornar sem efeito a inscrição de seu nome 
em cadastros restritivos para o fim de receber recursos do Programa de 
Aceleração do Crescimento destinados ao Programa de Mobilidade 
Urbana Grandes Cidades, do Ministério das Cidades, a fim de implantar 
o corredor norte-sul.
3. Argumenta, a União, em apertada síntese, que “o objeto do contrato 
em tela tem como objetivo a pavimentação de vias do município, 
tratando-se, portanto, de desenvolvimento urbano, não se subsumindo 
na exceção legal (ação social)”.
4. A suspensão da restrição para a transferência de recursos federais aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios trata de norma de direito 
financeiro e é exceção à regra, estando limitada às situações previstas 
no próprio artigo 26 da Lei 10.522/2002 (execuções de ações sociais ou 
ações em faixa de fronteira). A interpretação da expressão "ações 
sociais" não pode ser abrangente a ponto de abarcar situações que o 
legislador não previu. Sendo assim, o conceito da expressão "ações 
sociais", para o fim da Lei 10.522/2002, deve ser resultado de 
interpretação restritiva, teleológica e sistemática, mormente diante do 
fato de que qualquer ação governamental em prol da sociedade pode ser 
passível de enquadramento no conceito de ação social.
5. O termo "ação social" presente na mencionada lei diz respeito às 
ações que objetivam o atendimento dos direitos sociais assegurados aos 
cidadãos, cuja realização é obrigatória por parte do Poder Público, como 
aquelas mencionadas na Constituição Federal, nos artigos 6º, 193, 194, 
196, 201, 203, 205, 215 e 217 (alimentação, moradia, segurança, 
proteção à maternidade e à infância, assistência aos desamparados, 
ordem social, seguridade social, saúde, previdência social, assistência 
social, educação, cultura e desporto).
6. O direito à infraestrutura urbana e aos serviços públicos, os quais 
abarcam a pavimentação e a drenagem de vias públicas, compõem o rol 
de prerrogativas que dão significado à garantia das cidades 
sustentáveis, conforme previsão do art. 2º da Lei 10.257/2001 - 
Estatuto das Cidades.
Apesar disso, conforme a fundamentação supra, a pavimentação e 
drenagem de vias públicas não pode ser enquadrada no conceito de 
ação social previsto no art. 26 da Lei 10.522/2002. Nesse sentido: REsp 
1.372.942/AL, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11.4.2014; REsp 1.527.308/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 5/8/2015; AgRg no REsp 1.457.430/SE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/12/2015; 
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.
7. Recurso Especial provido. (REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/5/2020)

            Ressalte-se que não há necessidade de revolvimento de matéria fático-
probatória para fins de aplicação do direito à hipótese, tendo em vista que o 
acórdão recorrido expressamente afirmou se tratar de repasses para fins de 
recapeamento de vias urbanas, objeto que não se enquadra, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, no conceito de ação social para fins de aplicação 
da exceção prevista no art. 26 da Lei nº 10.522/2002, não havendo que se 
falar em incidência da Súmula nº 7 do STJ.
       Reformado o acórdão recorrido, ficam invertidos os ônus da 
sucumbência, inclusive honorários advocatícios.
            Consoante a Súmula n. 568/STJ: “O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema”.
            Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, "a", do RISTJ, CONHEÇO DO AGRAVO para 
CONHECER PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe 
parcial provimento, nos termos da fundamentação.
            Publique-se. Intimem-se.

Discute-se nos autos se o objeto da transferência voluntária de recursos pleiteada 

pelo Município recorrido (recapeamento asfáltico de vias urbanas) está enquadrado nas 

exceções previstas nos arts. 25, caput, § § 1º e 3º, da Lei Complementar nº 101/2000, e 

26 da Lei nº 10.522/2002, para fins de suspensão das restrições e pendências do 

CAUC/FIAFI.

Com efeito, a inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter seus 

efeitos suspensos quando os repasses de transferências voluntárias visarem ações de 

educação, saúde e assistência social, nos termos do § 3º do art. 25 da Lei Complementar 

nº 101/2000, ou foram relativos à execução de ações sociais ou em faixa de fronteira, 

consoante ampliação do rol de exceções trazidas no art. 26 da Lei nº 10.522/2002.

No caso específico de recapeamento asfáltico de vias urbanas, esta Corte já se 

manifestou no sentido de que tal finalidade não se enquadra entre as exceções 

legalmente previstas, as quais não podem ser ampliadas a ponto de abarcar situações 

que o legislador não previu.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSOESPECIAL. AÇÃO MOVIDA POR MUNICÍPIO QUE OBJETIVA A 
LIBERAÇÃO DEVERBA FEDERAL PARA PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
URBANAS. INSCRIÇÃO NOSIAFI/CAUC. SITUAÇÃO QUE NÃO SE 
COADUNA COM O CONCEITO DE AÇÃOSOCIAL PREVISTO NO ART. 26 
DA LEI 10.522/2002. ACÓRDÃO RECORRIDO EMCONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NESTA CORTESUPERIOR.
INCIDÊNCIA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MUNICÍPIO A QUESE NEGA PROVIMENTO.
1. A Lei Complementar 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, prevê em seu art.25 a 
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proibição de repasse de verbas para aqueles entes que se encontrem em 
situação irregular 2. Por sua vez, o art. 26 da Lei 10.522/2002 dispõe que fica 
suspensa a restrição para transferência de recursos federais a Estados, 
Distrito Federal e Municípios destinados à execução de ações sociais ou ações 
em faixa de fronteira, em decorrência de inadimplementos objetos de 
registros no CADIN e no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal- SIAFI.
3. E não é outro o entendimento desta Corte Superior, segundo o qual a 
inscrição de Município junto ao SIAFI ou CAUC deve ter seus efeitos 
suspensos somente quando os repasses visarem execução de ações sociais ou 
em faixa de fronteira.
4. Ressalte-se, entretanto, que a interpretação da expressão ações sociais não 
pode estender-se a ponto de abarcar situações que o legislador não previu. 
Seu conceito, para o fim da Lei 10.522/2002 (CADIN), deve decorrer de 
interpretação restritiva, teleológica e sistemática.
5. In casu, trata-se de liberação de verbas federais para a execução 
de serviços de pavimentação de vias públicas (direito relacionado 
à infraestrutura urbana e aos serviços sociais previstos no art. 2o. 
da Lei10.257/2001 - Estatuto das Cidades), que não se enquadra no 
conceito de ação social previsto no art. 26 da Lei 10.522/2002.
Precedentes: AgRg noREsp. 1.490.020/PE, AgRg no REsp.1.439.326/PE, 
REsp. 1.372.942/AL.
6. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PROPRIÁ/SE a que se nega 
provimento. (AgRg no REsp 1457430/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015) 
(Grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REPASSE DE VERBA PELA 
UNIÃO. RESTRIÇÃO CADASTRAL NO SIAFI. SUSPENSÃO DOS EFEITOS 
APENAS QUANTO AOS REPASSES QUE VISEM À EXECUÇÃO DE AÇÕES 
SOCIAIS OU EM FAIXA DE FRONTEIRA. ART. 26 DA LEI 10.522/2002.
ABRANGÊNCIA DO TERMO "AÇÕES SOCIAIS". NÃO INCLUSÃO DE 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO.
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que 
reconheceu a pretensão do município recorrido, considerando que “a 
implantação do Corredor Goiás, denominado BRT Norte Sul no Município de 
Goiânia - GO, que tem o propósito de melhorar a qualidade e a segurança do 
serviço de transporte coletivo oferecido aos munícipes, reveste-se de natureza 
social e integra às exceções dos arts. 25, § 3°, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e 26 da Lei 10.522/2002”.
2. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelo município recorrido 
com o objetivo de tornar sem efeito a inscrição de seu nome em cadastros 
restritivos para o fim de receber recursos do Programa de Aceleração do 
Crescimento destinados ao Programa de Mobilidade Urbana Grandes 
Cidades, do Ministério das Cidades, a fim de implantar o corredor norte-sul.
3. Argumenta, a União, em apertada síntese, que “o objeto do contrato em tela 
tem como objetivo a pavimentação de vias do município, tratando-se, 
portanto, de desenvolvimento urbano, não se subsumindo na exceção legal 
(ação social)”.
4. A suspensão da restrição para a transferência de recursos federais aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios trata de norma de direito financeiro e é 
exceção à regra, estando limitada às situações previstas no próprio artigo 26 
da Lei 10.522/2002 (execuções de ações sociais ou ações em faixa de 
fronteira). A interpretação da expressão "ações sociais" não pode ser 
abrangente a ponto de abarcar situações que o legislador não previu. Sendo 
assim, o conceito da expressão "ações sociais", para o fim da Lei 10.522/2002, 
deve ser resultado de interpretação restritiva, teleológica e sistemática, 
mormente diante do fato de que qualquer ação governamental em prol da 
sociedade pode ser passível de enquadramento no conceito de ação social.
5. O termo "ação social" presente na mencionada lei diz respeito às ações que 
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objetivam o atendimento dos direitos sociais assegurados aos cidadãos, cuja 
realização é obrigatória por parte do Poder Público, como aquelas 
mencionadas na Constituição Federal, nos artigos 6º, 193, 194, 196, 201, 203, 
205, 215 e 217 (alimentação, moradia, segurança, proteção à maternidade e à 
infância, assistência aos desamparados, ordem social, seguridade social, 
saúde, previdência social, assistência social, educação, cultura e desporto).
6. O direito à infraestrutura urbana e aos serviços públicos, os 
quais abarcam a pavimentação e a drenagem de vias públicas, 
compõem o rol de prerrogativas que dão significado à garantia das 
cidades sustentáveis, conforme previsão do art. 2º da Lei 
10.257/2001 - Estatuto das Cidades. Apesar disso, conforme a 
fundamentação supra, a pavimentação e drenagem de vias 
públicas não pode ser enquadrada no conceito de ação social 
previsto no art. 26 da Lei 10.522/2002. Nesse sentido: REsp 
1.372.942/AL, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 11.4.2014; REsp 1.527.308/CE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015; AgRg no REsp 
1.457.430/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 15/12/2015; .
7. Recurso Especial provido. (REsp nº 1.845.224/GO, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/5/2020) (Grifei)

Além do não enquadramento do objeto da transferência voluntária entre as 

exceções legais para fins de suspensão dos efeitos de inscrição no SIAFI ou CAUC, o 

momento da comprovação da regularidade fiscal para fins de transferências voluntárias 

é aquele da assinatura do respectivo convênio/contrato, ou aditamentos, e não o da 

liberação financeira dos recursos, consoante o disposto no art. 73, caput, e parágrafo 

único, da Lei nº 13.080/2015, trazido na argumentação do recurso especial da União a 

impugnar o acórdão recorrido no ponto.

Confira-se a redação do sobredito dispositivo legal:
(...)
Art. 73. O ato de entrega dos recursos a outro ente da Federação, a título de 
transferência voluntária, nos termos do art. 25 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, é caracterizado no momento da assinatura do respectivo 
convênio ou contrato, bem como na assinatura dos 
correspondentes aditamentos de valor, e não se confunde com as 
liberações financeiras de recurso, que devem obedecer ao cronograma 
de desembolso previsto no convênio ou contrato de repasse.
Parágrafo único. A demonstração, por parte dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, do cumprimento das exigências para a 
realização de transferência voluntária se dará exclusivamente no 
momento da assinatura do respectivo convênio ou contrato, ou na 
assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, e deverá ser 
feita por meio de apresentação, ao órgão concedente, de documentação 
comprobatória da regularidade ou, a critério do beneficiário, de extrato 
emitido pelo Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias 
- CAUC, o qual terá validade mínima de 120 (cento e vinte) dias, ressalvadas 
as exigências contidas em lei complementar, sendo dispensado para os 
municípios inclusos no programa Territórios de Cidadania, conforme a Lei nº 
12.249, de 11 de junho de 2010 , ou por sistema eletrônico de requisitos fiscais 
que o substitua, disponibilizado pela Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda, para os itens nele previstos. (Grifei)
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Por outro lado, aferir se houve ou não comprovação por parte do município na 

hipótese demandaria reexame de matéria fático-probatória inviável em sede de recurso 

especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Portanto, correta a decisão agravada, integrada por embargos de declaração, no 

sentido de determinar a inversão dos ônus da sucumbência, inclusive honorários 

advocatícios, em razão da reforma do acórdão recorrido.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.795.164 / RS
Número Registro: 2020/0310721-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5001992-16.2016.4.04.7108 50019921620164047108

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTÃO
PROCURADORES : ALEXANDRE TAKEO SATO - RS040859

TATIANA VIEIRA SAMPAIO - RS058134
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JULIANA BORTOLINI - RS055063

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - CONVÊNIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTÃO
PROCURADORES : ALEXANDRE TAKEO SATO - RS040859

TATIANA VIEIRA SAMPAIO - RS058134
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : JULIANA BORTOLINI - RS055063

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 21 de junho de 2022
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